
O desprezo do lavajatismo pelo processo penal na democracia

O processo penal é uma boa chave de análise da qualidade de uma democracia. Por meio dele podemos 
avaliar de que forma o Estado se relaciona com a liberdade de seus cidadãos, qual é a eficácia dos 
direitos e garantias fundamentais e se a persecução penal é feita na perspectiva do Estado de Direito.

Diante disso, se encontramos nos órgãos jurisdicionais uma forte cultura inquisitória, podemos constatar 
que o Estado mantém uma relação autoritária com os indivíduos, no sentido de vê-los muito mais como 
inimigos do que como cidadãos.

Por outro lado, se os órgãos jurisdicionais veem o processo penal como uma garantia do acusado e 
exercem sua função institucional dentro dos limites do sistema acusatório, podemos concluir que a 
interdição penal — necessária para o processo civilizatório — acontece dentro dos parâmetros do Estado 
de Direito. 

Com base nesse critério, podemos observar que infelizmente a situação não é muito boa para o Brasil. 
Em tempos de lavajatismo, e após a divulgação das conversas entre o juiz Sergio Moro e 
"seus" procuradores da República, o lado mais sombrio do Estado brasileiro tornou-se ainda mais 
explícito: muitos juízes e membros do Ministério Público persistem numa posição de desprezo pelo 
Estado de Direito.

Spacca

Apesar da promulgação de uma Constituição que rompeu com 21 

anos de ditadura militar, ainda permanece a noção de que o acusado deve ser tratado não a partir dos 
limites estabelecidos por seus direitos e garantias fundamentais, mas sim como inimigo do Estado. Uma 
noção sempre utilizada por regimes de exceção e que, antes do paradigma constitucional instaurado em 
1988, se fez presente por meio da doutrina de segurança nacional. Por sinal, foi com base nessa doutrina 
que a ditadura militar suspendeu a garantia do Habeas Corpus para pessoas enquadradas na Lei de 
Segurança Nacional. 
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Passaram-se muitos anos desde a aprovação do Ato Institucional nº 5 e o país se redemocratizou. O 
ministério Público deixou de ser um mero auxiliar do Poder Executivo e tornou-se fiscal da lei. O Poder 
Judiciário reconquistou sua autonomia funcional. Mas o entendimento de que os direitos e garantias 
fundamentais não passam de meros detalhes permaneceu entre alguns agentes públicos. Foi o que os 
procuradores federais da lava jato manifestaram em diálogos pelo Telegram logo após a divulgação 
ilegal da interceptação telefônica das conversas entre Lula e a então presidente Dilma Rousseff.

Diante do vazamento, o procurador Januario Paludo sustentou que a ilegalidade da divulgação não 
passava de filigrana jurídica. Opinião seguida por Deltan Dallagol ao defender que, "a questão jurídica é 
filigrana dentro do contexto maior que é político". Ou seja, no tratamento oferecido ao inimigo, 
ilegalidades podem ser praticadas.

Em regimes democráticos, o sistema acusatório determina que a acusação e o órgão jurisdicional atuem 
de forma separada, de maneira a garantir a imparcialidade do juiz no julgamento do processo penal. Nos 
tempos da "Santa" Inquisição, a mesma pessoa encarregava-se do julgamento, da investigação e da 
acusação. Sem esquecer, é claro, do uso da tortura como um meio para obter a confissão do acusado. O 
tempo da fogueira inquisitorial passou, mas a operação lava jato não abriu mão do sistema inquisitório 
nas suas intenções quase "messiânicas" de guerra "santa" contra a corrupção.

Em vez do Ministério Público Federal atuar com independência ao longo das investigações, o que se viu 
foi a total subserviência dos procuradores em relação ao verdadeiro chefe da operação, o juiz Sergio 
Moro. Em muitas mensagens os procuradores afirmavam que, antes de tomarem alguma posição, o juiz 
Moro precisava ser consultado.

Foi o caso da mensagem do procurador Carlos Fernando dos Santos Lima, que em conversa com seus 
colegas confidenciou a preocupação de manter "o russo [Sergio Moro] informado, bem como 
[permanecer] atento aos humores dele". Nesse sentido, o órgão jurisdicional e o ministério público 
deixaram de ser instituições separadas, com autonomia funcional, para atuarem como se fossem um 
mesmo órgão sob a chefia do juiz Moro.

Para que o juiz permaneça na posição de expectador durante todo o processo, também é importante 
garantir que a gestão das provas permaneça sob a responsabilidade exclusiva das partes. Sempre levando 
em consideração a presunção de inocência, que no caso transfere para o acusador toda a 
responsabilidade pelo ônus da prova. Se no decorrer do processo penal as provas para a condenação são 
insuficientes, prevalece o princípio do in dubio pro reo.

Não cabe ao juiz produzir provas ou orientar como as partes devem usá-la. No entanto, apesar das 
limitações impostas pela Constituição, o juiz Moro mais uma vez abandonou a imparcialidade para 
determinar que o ministério público devia incluir uma prova contra um réu da lava jato. De acordo com 
as conversas do Telegram, Deltan comunicou a procuradora Laura Tessler que o juiz Moro havia 
chamado a atenção para a ausência de uma prova na denúncia contra Zwi Skornicki.
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"Laura no caso do Zwi, Moro disse que tem um depósito em favor do [Eduardo] Musa [da Petrobras] e 
se for por lapso que não foi incluído ele disse que vai receber amanhã e dá tempo. Só é bom avisar ele", 
diz Deltan.

"Ih, vou ver", responde a procuradora.  

No dia seguinte a esse diálogo, a procuradoria incluiu um comprovante de depósito e o juiz Moro 
aceitou a denúncia.

A operação "lava jato" não foi um ponto fora da curva. O juiz Sergio Moro e "seus" procuradores 
seguiram a tendência dominante dentro do processo penal brasileiro, baseada na cultura inquisitória. 
Mas, além do comportamento Torquemada de muitos juízes e promotores, o que também é possível 
atestar por meio da permanência da cultura inquisitória é a resistência de muitos agentes públicos contra 
qualquer controle constitucional de suas funções. Sendo assim, em vez do processo penal ser 
compreendido como uma garantia de que o acusado terá um julgamento justo da parte do órgão 
jurisdicional do Estado; o que se percebe é que, nas mãos de quem vê os direitos e garantias 
fundamentais como meras filigranas jurídicas, o processo penal é apenas um instrumento de poder e 
repressão, numa noção típica de agentes públicos que resistem ao Estado de Direito por meio do 
mandonismo. 

Desse modo, ao medir a qualidade da democracia brasileira por meio do processo penal, podemos 
concluir que o entulho autoritário de outras épocas ainda insiste em deixar a Constituição cidadã de lado 
para manter de pé o paradigma amigo/inimigo.
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